
  
                                        PODER JUDICIÁRIO                                      

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO                                                                                                                            
Apelação Criminal n. 0002433-73.2014.815.0751
RELATOR: Des. João Benedito da Silva
ORIGEM: 5ª Vara Mista da comarca de Bayeux
APELANTE: Emmanuel Freire de Andrade Silva
ADVOGADO: Edilson Tibúrcio de Andrade Filho
APELADO:   Justiça Pública                                                                                               

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  LESÃO
CORPORAL.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS.
CONFISSÃO.  SENTENÇA.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.  APELO.
DOSIMETRIA.  COMPORTAMENTO DA VÍTIMA.
CIRSCUNSTÂNCIA  NEUTRA.  REFORMA
IMPERIOSA.  CONVERSÃO  DA  PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA
DE DIREITOS. PENA CONCRETA INFERIOR A
01  ANO.  LIMITAÇÃO  DO  FIM  DE  SEMANA.
APELO PROVIDO.

O  comportamento  da  vítima  é  circunstância
judicial  que  nunca  será  avaliada
desfavoravelmente:  ou  será  positiva,  quando  a
vítima contribui para a prática do delito, ou será
neutra, quando não há contribuição.

O  artigo  44,  §2º  do  Código  Penal  leciona  que
sendo a sanção concreta  igual  ou  inferior  a  01
(um) ano poderá a pena privativa de liberdade ser
convertida em uma pena restritiva de direitos ou
por uma pena de multa.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  AO  APELO  PARA

READEQUAR  A  PENA  PARA  03  (TRÊS)  MESES  DE  DETENÇÃO,
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SUBSTITUÍDA EM APENAS UMA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS, NOS

TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Criminal manejada por Emmanuel Freire

de Andrade Silva (fl. 243) face a sentença de fls. 215/220, proferida pelo Juízo

de Direito da 5ª Vara da comarca de Bayeux, que julgando  procedente a

pretensão punitiva estatal, condenou-o a uma pena de 06 (seis) meses e 15

(quinze) dias de detenção, a ser cumprida no regime aberto, pela prática do

crime capitulado no artigo 129, §9º do CP c/c artigo 7º, incisos I e II da Lei n.

11.340/06.

No mesmo ato, a pena privativa de liberdade foi  substituída por

duas restritivas de direito: prestação de serviços à comunidade, em instituição

ou local a critério do juízo das execuções penais, e limitação de fim de semana.

Em suas razões recursais (fls 244/248), o Apelante aludiu ter sido

denunciado pela prática do crime de lesão corporal de natureza leve praticado

contra  sua  companheira,  tendo,  na  audiência  de  instrução,  confessado  a

prática e dito ter se arrependido do ato.

Pugnou, assim, tão somente, pela reforma do “quantum” da pena

uma vez que, a seu ver, houve violação dos princípios da individualização e da

proporcionalidade,  considerando que todas as  circunstâncias  judiciais  foram

consideradas favoráveis, com exceção, apenas, do comportamento da vítima,

motivo  pelo  qual  veio  o  Órgão  Julgador  a  majorar  a  pena  mínima  em 04

(quatro) meses, sem considerar o entendimento majoritário da jurisprudência

de que o comportamento da vítima não pode ser considerado prejudicial  ao

réu.
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Considerou,  então,  que  aumentar  04  (quatro)  meses  pela

circunstância judicial (comportamento da vítima) e diminuir apenas 15 (quinze)

dias, em razão da atenuante de confissão, teria sido desproporcional.

Outro equívoco indicado foi  a substituição da pena privativa de

liberdade por duas restritivas de direito, pois, em conformidade com o artigo 44,

§2º do CP, as condenações com pena igual ou inferior a 01 (um) ano podem

ser substituídas por uma multa ou uma restritiva de direito.

Pleiteou, desse modo, pela reforma da dosimetria e diminuição da

sanção penal contra ele imposta para 03 (três) meses de detenção, em regime

aberto, e conversão em uma única pena restritiva de direito.

Contra-arrazoando (fls. 255/256), o Representante do Ministério

Público “a quo” pugnou pela manutenção integral da sentença condenatória.

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, de fls. 263/273,

opinando  pelo  provimento  parcial  do  recurso  tão  somente  para  reformar  a

conversão da pena privativa de liberdade por apenas uma restritiva de direito.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia (fls.  02/03)  em desfavor  de  Emmanuel  Freire de Andrade Silva,

dando-o  como incurso  nas  sanções  penais  do  artigo  129,  §9º  do Código

Penal c/c artigo 7º, I e II da lei n. 11.340/06, por, no dia 07 de julho de 2014,

depois de um desentendimento com sua ex-companheira  Angra Katizuki da

Costa Santos, ter a agredido com murros e tapas e, ainda, utilizando-se de

uma faca, cortou parte do cabelo da mesma. Logo após, foi até a residência

desta  quebrando  seus  móveis  e  utensílios  domésticos,  chegando  a  abrir  o
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registro de gás e as bocas do fogão.

Processado, regularmente, o feito, veio o Juízo  primevo a julgar

procedente a pretensão punitiva  estatal,  condenando-o a uma pena de  06

(seis)  meses e 15 (quinze)  dias de detenção, a ser cumprida no  regime

aberto, pela prática do crime capitulado no artigo 129, §9º do CP c/c artigo

7º, incisos I e II da Lei n. 11.340/06.

Irresignado,  veio  o  réu  a  recorrer,  pleiteando,  tão  somente,  a

reforma da dosimetria da pena, quanto ao “quantum” da pena e a conversão da

pena privativa de liberdade por restritivas de direito.

Inicialmente,  ressaltando  não  haver  questionamento  quanto  a

autoria e a materialidade delitiva, até mesmo por se tratar de réu confesso,

deve ser transcrito o trecho da sentença ora combatido:

A culpabilidade ressoa leve, pois em nada exacerbou
o  tipo.  O  acusado  não  registra  antecedentes
criminais embora  responda  outra(s)  ação(ões)
penal(is)  (fls.  195/196).  Nada se apurou de negativo
quanto à sua conduta social e à sua personalidade.
Não houve maiores  consequências do crime, sendo
normais ao tipo. As circunstâncias foram normais ao
tipo.  Inexistiram  motivos para  o  delito.  O
comportamento  da  vítima, pelo  apurado,  não
contribuiu  para  a  prática  do  delito,  não  sendo
considerado bom para o acusado.
[…]
Pelos motivos acima, salientando que a pena mínima
cominada “in abstrato” para o crime é de três meses e
a  máxima  de  três  anos  de  detenção  e  pela(s)
circunstância(s) judicial(is) em seu desfavor,  aplico a
pena-base de 07 (sete) meses de detenção pelo delito
praticado.  Na  segunda  fase,  de  fixação  da  pena,
referente às agravantes e atenuantes, atenuo-a em 15
(quinze) dias por conta do acusado ter confessado o
delito (artigo 65, II, “d” do CP). Na terceira fase, não
vislumbro  qualquer  minorante  ou  majorante  a  ser
considerada e, por isso, torno a pena definitiva em 06
(seis)  meses  e  15  (quinze)  dias  de  detenção,  pelo
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delito praticado.
A pena deverá ser cumprida, inicialmente, em regime
aberto,  nos  termos  do  artigo  33,  §2º,  “c”  e  §3º  c/c
artigo  36,  ambos  do  Código  Penal,  em  local  a  ser
designado  pelo  juízo  da  execução,  motivando  esta
decisão,  em  especial,  pelo  “quantum”  da  pena
privativa de liberdade aplicada.
[…]
Ante a permissibilidade dos artigos 43 e seguintes do
Código Penal, havendo desnecessidade do tolhimento
à  liberdade  para  eficácia  das  sanções  impostas,
sensível aos problemas advindos do cárcere e tendo
em  vista  a  análise  das  circunstâncias  judicia,s
conforme acima registrado, substituo a pena privativa
de liberdade ora imposta por uma restritiva de direitos,
a  saber,  prestação  de  serviços  à  comunidade,  em
instituição ou local a critério do juízo das execuções
penais desta Comarca, e limitação de fim de semana.
(fls. 218/219).

Entendo assistir razão ao apelante.

É que da análise das circunstâncias judiciais gerais, insculpidas

no artigo 59 do Código Penal,  todas elas, salvo o comportamento da vítima,

foram analisadas como favoráveis ao réu. 

Acontece  que,  atualmente,  a  jurisprudência  pátria  sustenta,  de

modo majoritário, que o comportamento da vítima não pode ser considerado

desfavorável  ao  réu,  sendo  circunstância  tida  como  neutra  ou  favorável.  A

propósito: 

De acordo com o entendimento desta Corte Superior,
o comportamento da vítima é circunstância judicial que
nunca será  avaliada desfavoravelmente:  ou seja,  ou
será positiva, quando a vítima contribui para a prática
do delito, ou será neutra, quando não há contribuição.
Precedentes.  Ordem não  conhecida.  Habeas corpus
concedido,  de ofício,  para reduzir  em parte a pena-
base do paciente e, consequentemente, tornar a sua
reprimenda  definitiva  em  13  anos  e  2  meses  de
reclusão.  (STJ.  HC  253.035/CE,  Rel.  Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado
em 01/10/2015, DJe 27/10/2015)

Gabinete do Des. João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0002433-73.2014.815.0751

Não colaborando a vítima para a ocorrência criminosa,
a vetorial é neutra, e não gravosa ao condenado. (STJ.
HC  211.611/AL,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,
SEXTA  TURMA,  julgado  em  22/09/2015,  DJe
19/10/2015)

Logo,  há  de  ser  expurgada  a  negatividade  da  circunstância,

fixando, em seguida, a pena-base no mínimo legal, ou seja, 03 (três) meses de

detenção,  considerando  que  todas  as  circunstâncias  judiciais  foram  a  ele

favoráveis.

Em sede de segunda fase, considerando a redução da pena-base

para o mínimo, ainda que se tratando de réu confesso, fazendo jus à atenuante

de confissão descrita no artigo 65, II, “d” do CP, não há como atenuar a pena

ante o que leciona a súmula 231 do STJ, “in verbis”:

Súmula  231  d  o  STJ.  A incidência  da  circunstância
atenuante  não  pode  conduzir  à  redução  da  pena
abaixo do mínimo legal.

Na terceira  fase,  inexistindo  circunstâncias  de  aumento  ou  de

diminuição a serem analisadas,  torno a pena definitiva em 03 (três) meses

de  detenção,  mantendo  o  regime  inicial  de  cumprimento  da  pena  como  o

aberto, nos moldes do artigo 33, §2º, “c” do Código Penal.

Em seguida, observando a presença dos requisitos elencados no

artigo 44 do Código Penal e considerando que o §2º do referido artigo leciona

que nas condenações de menos de 01 (um) ano poderá a pena ser convertida

em um multa ou uma pena restritiva de direitos, substituo a pena privativa de

liberdade pela de limitação de fim de semana, nos moldes do artigo 48 do

mesmo Estatuto.

Forte em tais razões,  dou provimento ao apelo para condenar

Emmanuel  Freire  de  Andrade  Silva a  uma pena  de  03  (três)  meses  de

detenção,  a  ser  cumprida  no  regime,  inicialmente,  aberto,  a  qual  será
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convertida  em  uma  restritiva  de  direito,  qual  seja: a  limitação  de  fim  de

semana.

Oficie-se ao juízo das execuções penais  da comarca de Bayeux,

para  início  de  execução  provisória  da  pena,  intimando-se  o  réu  para  se

apresentar em audiência admonitória, comunicando a esta relatoria o dia desta

para efeito de expedição de guia de execução provisória.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da
Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal.  Participaram do julgamento,
além do  relator,  o  Exmo.  Sr.   Des.  Joás  de  Brito  Pereira  Filho.  Ausentes,
justificadamente, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr.
Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o  Exmo. Sr. Dr. Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 17(dezessete) dias do mês de março do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r
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